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DECRETO No- 8.957, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 2.233, de 23 de maio
de 1997, que dispõe sobre os setores das
atividades econômicas excluídos das restri-
ções previstas no art. 39 da Lei nº 4.131, de
3 de setembro de 1962.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 2.233, de 23 de maio de 1997, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º .....................................................................................

I - setor de infraestrutura dos seguintes segmentos:
.........................................................................................................

b) telecomunicações de qualquer natureza;

c) portos e sistemas de transportes, inclusive de carga e de
passageiros, compreendendo os sistemas de logística e de dis-
tribuição de bens;

d) saneamento ambiental, inclusive de saneamento básico e
de gestão de resíduos sólidos;

II - complexos industriais e de serviços dos seguintes seg-
mentos:

a) químico-petroquímico, compreendendo as indústrias quí-
micas de base, petroquímica, química fina, fertilizantes e química
a partir de fontes renováveis;

b) mineração e transformação mineral;
.........................................................................................................

d) agroindustrial e florestal, compreendendo os seus for-
necedores de insumos, os produtores, os processadores e os dis-
tribuidores, entre outros, de produtos agropecuários, de alimen-
tos, de bebidas, de painéis de madeira, de papel e produtos de
papel, de celulose e de bioprodutos a partir de biomassa;
.........................................................................................................

f) tecnologias da informação e comunicações, compreenden-
do os complexos industriais de componentes eletrônicos, de equi-
pamentos de telecomunicações e de automação, fabricação e dis-
tribuição de eletrônicos de consumo e de informática, outros
equipamentos eletrônicos e de h a r d w a re de qualquer natureza,
desenvolvimento de soluções de s o f t w a re e serviços de tecno-
logia da informação;

g) petróleo e gás natural, compreendendo a exploração e a
produção de hidrocarbonetos e toda a sua cadeia produtiva, in-
clusive indústria de bens de capital, demais indústrias, serviços
de engenharia e demais serviços aplicáveis;

h) saúde, compreendendo a fabricação de insumos e produtos
farmacêuticos, vacinas e kits de diagnóstico, de base química ou
biotecnológica, a fabricação de equipamentos e materiais mé-
dicos, odontológicos e hospitalares, os serviços de saúde e os
ensaios clínicos e não clínicos;

i) têxtil; e

j) infraestrutura dos complexos audiovisual e gráfico;
.........................................................................................................

V - serviços de educação;

VI - serviços de eficiência energética; e

VII - setor de comércio." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO No- 8.958, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República do
Quênia, firmado em Brasília, em 14 de se-
tembro de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
do Quênia foi firmado em Brasília, em 14 de setembro de 2010;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 275, de 17 de dezembro de 2014;

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 6 de
junho de 2016, nos termos de seu Artigo 26;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República do Quênia firmado em Brasília, em 14 de setembro de
2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
José Serra
Maurício Quintella

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE O
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO QUÊNIA

O Governo da República Federativa do Brasil
("Brasil")
e
O Governo da República do Quênia
("Quênia"),
(doravante denominados "Partes"),

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Interna-
cional, aberta para assinatura em Chicago em dezembro de 1944;

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviação ci-
vil internacional; e

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer
e explorar serviços aéreos entre e além seus respectivos territórios,

Acordam o seguinte:

Artigo 1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposições em
contrário, o termo:

a) "autoridade aeronáutica" significa, no caso do Brasil, a
autoridade de aviação civil, representada pela Agência Nacional
de Aviação Civil (ANAC) e no caso do Quênia, o Ministério
responsável pela Aviação Civil, ou em ambos os casos, qualquer
outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções exer-
cidas pelas autoridades acima mencionadas;

b) "Acordo" significa este Acordo, qualquer anexo a ele, e
quaisquer emendas decorrentes;

c) "capacidade" significa a quantidade de serviços estabe-
lecidos pelo Acordo, medida normalmente pelo número de voos
(frequências) ou de assentos, ou toneladas de carga oferecidas em
um mercado (par de cidades ou país a país) ou em uma rota,
durante um determinado período, tal como diariamente, sema-
nalmente, por temporada ou anualmente;
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d) "Convenção" significa a Convenção sobre Aviação Civil
Internacional, aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado de acordo
com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos
Anexos ou à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na
medida em que esses Anexos e emendas tenham entrado em
vigor para ambas as Partes;

e) "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea
que tenha sido designada e autorizada em conformidade com o
Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo;

f) "preço" significa qualquer preço, tarifa ou encargo para o
transporte de passageiros, bagagem e carga, excluindo mala pos-
ta, no transporte aéreo, incluindo qualquer outro modal de trans-
porte em conexão com aquele, cobrados pelas empresas aéreas,
incluindo seus agentes, e as condições segundo as quais se apli-
cam estes preços, tarifas e encargos;

g) "território", em relação a um Estado tem o significado a
ele atribuído no Artigo 2 da Convenção;

h) "tarifa aeronáutica" significa o valor cobrado às empresas
aéreas, pelas autoridades competentes, ou por estas autorizado a ser
cobrado, pelo uso do aeroporto, ou de suas instalações e serviços,
ou de instalações de navegação aérea, ou de instalações de se-
gurança da aviação, incluindo as instalações e os serviços rela-
cionados, por aeronaves, suas tripulações, passageiros e carga; e

i) "serviço aéreo", "serviço aéreo internacional", "empresa
aérea" e "escala para fins não comerciais", têm os significados a
eles atribuídos no Artigo 96 da Convenção.

Artigo 2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte concede à outra Parte os direitos especificados
neste Acordo, com a finalidade de operar serviços aéreos interna-
cionais nas rotas especificadas no Quadro de Rotas acordado con-
juntamente pelas autoridades aeronáuticas de ambas as Partes.

2. Sujeito às disposições deste Acordo, as empresas aéreas
designadas por cada uma das Partes gozarão dos seguintes direitos:

a) sobrevoar o território da outra Parte sem pousar;

b) fazer escalas no território da outra Parte, para fins não
comerciais;

c) fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro
de Rotas acordado conjuntamente pelas autoridades aeronáuticas
de ambas as Partes, para embarcar e desembarcar tráfego in-
ternacional de passageiros, bagagem, carga ou mala postal se-
paradamente ou em combinação; e

d) os demais direitos especificados no presente Acordo.

3. As empresas aéreas de cada Parte, outras que não as
designadas com base no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste
Acordo também gozarão dos direitos especificados nas letras a) e b)
do parágrafo 2 deste Artigo.

4. Nenhum dispositivo deste Acordo será considerado como con-
cessão a uma empresa aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, no
território da outra Parte, passageiros, bagagem, carga e mala postal, mediante
remuneração e destinados a outro ponto no território dessa outra Parte.

Artigo 3
Designação e Autorização

1. Cada Parte terá o direito de designar por escrito à outra
Parte, uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços acor-
dados e de revogar ou alterar tal designação, através dos canais
diplomáticos.

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de
operação da empresa aérea designada, na forma e no modo prescritos,
cada Parte concederá a autorização de operação apropriada com a
mínima demora de trâmites, desde que:

a) a propriedade majoritária e o controle efetivo da empresa
aérea sejam da Parte que a designa, de seus nacionais, ou de
ambos;

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada
seja exercido e mantido pela Parte que a designa;

c) a Parte que designa a empresa aérea cumpra as dispo-
sições estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no
Artigo 8 (Segurança da Aviação); e

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para sa-
tisfazer outras condições determinadas segundo as leis e regu-
lamentos normalmente aplicados à operação de serviços de trans-
porte aéreo internacional pela Parte que recebe a designação.

3. Ao receber a autorização de operação constante do Parágrafo
2 deste Artigo, uma empresa aérea designada pode, a qualquer tempo,
começar a operar os serviços acordados para os quais tenha sido de-
signada, desde que ela cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo.

Artigo 4
Negação, Revogação e Limitação de Autorização

1. As autoridades aeronáuticas de cada Parte terão o direito
de negar as autorizações mencionadas no Artigo 3 (Designação e
Autorização) deste Acordo à empresa aérea designada pela outra
Parte e de revogar, suspender ou impor condições a tais autorizações,
temporária ou permanentemente nos casos em que:

a) no caso em que elas não estejam convencidas de que a
propriedade majoritária e o controle efetivo pertençam à Parte
que designou a empresa aérea, seus nacionais ou a ambos;

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada
não seja exercido e mantido pela Parte que a designa;

c) a Parte que designa a empresa aérea não cumpra as dis-
posições estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no
Artigo 8 (Segurança da Aviação); ou

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para
atender outras condições determinadas segundo as leis e regu-
lamentos normalmente aplicados à operação de serviços de trans-
porte aéreo internacional pela Parte que recebe a designação.

2. A menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição
das condições previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja es-
sencial para impedir novas infrações a leis e regulamentos, ou às dis-
posições deste Acordo, esse direito somente será exercido após a rea-
lização de reunião de consulta com a outra Parte. Tal consulta deverá
ocorrer antes de expirar o prazo de trinta (30) dias a partir da data da
solicitação por uma Parte, salvo entendimento diverso entre as Partes.

Artigo 5
Aplicação de Leis

1. As leis e regulamentos de uma Parte relativos à entrada ou
saída de seu território de aeronave engajada em serviços aéreos in-
ternacionais, ou a operação e navegação de tal aeronave enquanto em
seu território, serão aplicados à aeronave das empresas aéreas da
outra Parte.

2. As leis e regulamentos de uma Parte, relativos à entrada,
permanência e saída de seu território, de passageiros, tripulantes e car-
ga, incluindo mala postal, tais como os relativos à imigração, alfân-
dega, moeda, saúde e quarentena serão aplicados aos passageiros, tri-
pulantes, carga e mala postal transportados por aeronaves das empresas
aéreas da outra Parte enquanto permanecerem no referido território.

3. Nenhuma Parte dará preferência às suas próprias empresas
aéreas ou a qualquer outra empresa aérea em relação às empresas
aéreas da outra Parte engajadas em transporte aéreo internacional
similar, na aplicação de seus regulamentos de imigração, alfândega,
quarentena e regulamentos similares.

4. Passageiros, bagagem, carga e mala postal em trânsito
direto serão sujeitos apenas a um controle simplificado. Bagagem e
carga em trânsito direto deverão ser isentas de taxas alfandegárias e
outras taxas similares.

Artigo 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

1. Certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e li-
cenças, emitidos ou convalidados por uma Parte e ainda em vigor,
serão reconhecidos como válidos pela outra Parte para o objetivo de
operar os serviços acordados, desde que os requisitos sob os quais tais
certificados e licenças foram emitidos ou convalidados sejam iguais
ou superiores aos requisitos mínimos estabelecidos segundo a Con-
venção.

2. Se os privilégios ou as condições das licenças ou cer-
tificados mencionados no Parágrafo 1 deste Artigo, emitidos pelas
autoridades aeronáuticas ou qualquer outra autoridade competente de
uma Parte para qualquer pessoa ou empresa aérea designada, ou
relativos a uma aeronave utilizada na operação dos serviços acor-
dados, permitirem uma diferença dos requisitos mínimos estabele-
cidos pela Convenção, e que tal diferença tenha sido notificada à
Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), a outra Parte
pode pedir que se realizem consultas entre as autoridades aeronáuticas
a fim de esclarecer a prática em questão.

3. Cada Parte, todavia, reserva-se o direito de recusar-se a
reconhecer, para o objetivo de sobrevoo ou pouso em seu próprio
território, certificados de habilitação e licenças concedidas aos seus
próprios nacionais pela outra Parte.

Artigo 7
Segurança Operacional

1. Cada Parte poderá solicitar a qualquer momento a rea-
lização de consultas sobre as normas de segurança operacional apli-
cadas pela outra Parte nos aspectos relacionados com as instalações
aeronáuticas, tripulações de voo, aeronaves e operações de aeronaves.
Tais consultas serão realizadas dentro dos 30 (trinta) dias após a
apresentação da referida solicitação.

2. Se, depois de realizadas tais consultas, uma Parte chega à
conclusão de que a outra não mantém e administra de maneira efetiva
os requisitos de segurança, nos aspectos mencionados no Parágrafo 1
deste Artigo, que satisfaçam as normas estabelecidas à época em
conformidade com a Convenção, a outra Parte será informada de tais
conclusões e das medidas que se considerem necessárias para cumprir
as normas da OACI. A outra Parte deverá, então, tomar as medidas
corretivas para o caso, dentro de um prazo acordado.

3. De acordo com o Artigo 16 da Convenção, fica também
acordado que qualquer aeronave operada por ou em nome de uma
empresa aérea de uma Parte, que preste serviço para ou do território
da outra Parte poderá, quando se encontrar no território desta última,
ser objeto de uma inspeção pelos representantes autorizados da outra
Parte, desde que isto não cause demoras desnecessárias à operação da
aeronave. Não obstante as obrigações mencionadas no Artigo 33 da
Convenção, o objetivo desta inspeção é verificar a validade da do-
cumentação pertinente da aeronave, as licenças de sua tripulação e se
o equipamento da aeronave e a condição da mesma estão conformes
com as normas estabelecidas à época em conformidade com a Con-
venção.

4. Quando uma ação urgente for essencial para assegurar a
segurança da operação de uma empresa aérea, cada Parte reserva-se o
direito de suspender ou modificar imediatamente a autorização de
operação de uma ou mais empresas aéreas da outra Parte.

5. Qualquer medida tomada por uma Parte de acordo com o
Parágrafo 5 deste Artigo será suspensa assim que deixem de existir os
motivos que levaram à adoção de tal medida.

6. Com referência ao Parágrafo 2 deste Artigo, se for cons-
tatado que uma Parte continua a não cumprir as normas da OACI,
depois de transcorrido o prazo acordado, o Secretário Geral da OACI
será disto notificado. O mesmo também será notificado após a so-
lução satisfatória de tal situação.

Artigo 8
Segurança da Aviação

1. Em conformidade com seus direitos e obrigações segundo
o Direito Internacional, as Partes reafirmam que sua obrigação mútua
de proteger a segurança da aviação civil contra atos de interferência
ilícita constitui parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a
validade geral de seus direitos e obrigações resultantes do Direito
Internacional, as Partes atuarão, em particular, segundo as disposições
da Convenção sobre Infrações e Certos Outros Atos Praticados a
Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de setembro de
1963, da Convenção para a Repressão ao Apoderamento Ilícito de
Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970 e da
Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da
Aviação Civil, assinada em Montreal em 23 de setembro de 1971, e
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seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos Ilícitos de Vio-
lência em Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil Internacional,
assinado em Montreal em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção
para a Marcação de Explosivos Plásticos para o Propósito de De-
tecção, assinada em Montreal em 1 de março de 1991, bem como
qualquer outra convenção ou protocolo sobre segurança da aviação
civil, aos quais ambas as Partes venham a aderir.

2. As Partes fornecerão, mediante solicitação, toda a as-
sistência mútua necessária para a prevenção contra atos de apode-
ramento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a
segurança dessas aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos
e instalações de navegação aérea, e qualquer outra ameaça à se-
gurança da aviação civil.

3. As Partes agirão, em suas relações mútuas, segundo as
disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pela OACI e
designadas como Anexos à Convenção; exigirão que operadores de
aeronaves por elas registradas, ou operadores de aeronaves estabe-
lecidos em seu território e os operadores de aeroportos situados em
seu território ajam em conformidade com as referidas disposições
sobre a segurança da aviação. Cada Parte notificará a outra Parte de
toda diferença entre seus regulamentos e métodos nacionais e as
normas de segurança da aviação dos Anexos. Qualquer das Partes
poderá solicitar a qualquer momento a imediata realização de con-
sultas com a outra Parte sobre tais diferenças.

4. Cada Parte concorda que a tais operadores de aeronaves
pode ser exigido que observem as disposições sobre a segurança da
aviação mencionadas no Parágrafo 3 deste Artigo e exigidas pela
outra Parte para a entrada, saída, ou permanência no território da
outra Parte. Cada Parte assegurará que medidas adequadas sejam
efetivamente aplicadas em seu território para proteger a aeronave e
para inspecionar passageiros, tripulações, bagagens de mão, bagagens,
carga e provisões de bordo, antes e durante o embarque ou car-
regamento. Cada Parte, também, considerará de modo favorável toda
solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas especiais e
razoáveis de segurança para combater uma ameaça específica.

5. Quando ocorrer um incidente, ou ameaça de incidente de
apoderamento ilícito de aeronave civil, ou outros atos ilícitos contra a
segurança de tal aeronave, de seus passageiros e tripulações, de ae-
roportos ou instalações de navegação aérea, as Partes assistir-se-ão
mutuamente, facilitando as comunicações e outras medidas apropria-
das, destinadas a pôr termo, de forma rápida e segura, a tal incidente
ou ameaça.

6. Cada Parte terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias
seguintes à notificação, de que suas autoridades aeronáuticas efetuem
uma avaliação no território da outra Parte das medidas de segurança
sendo aplicadas ou que planejam aplicar, pelos operadores de ae-
ronaves, com respeito aos voos que chegam procedentes do território
da primeira Parte ou que sigam para o mesmo. Os entendimentos
administrativos para a realização de tais avaliações serão feitos entre
as autoridades aeronáuticas e implementados sem demora a fim de se
assegurar que as avaliações se realizem de maneira expedita. Todas as
avaliações estarão cobertas por um acordo confidencial específico.

7. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar
que a outra Parte não cumpre as disposições deste Artigo, a primeira
Parte poderá solicitar a realização de consultas. Tais consultas co-
meçarão dentro dos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento de tal
solicitação de qualquer das Partes. No caso de não se chegar a um
acordo satisfatório dentro dos 15 (quinze) dias a partir do começo das
consultas, isto constituirá motivo para negar, revogar, suspender ou
impor condições sobre as autorizações da empresa aérea ou empresas
aéreas designadas pela outra Parte. Quando justificada por uma emer-
gência ou para impedir que continue o descumprimento das dis-
posições deste Artigo, a primeira Parte poderá adotar medidas tem-
porárias a qualquer momento.

Artigo 9
Tarifas Aeronáuticas

1. Nenhuma Parte cobrará ou permitirá que sejam cobradas
das empresas aéreas designadas da outra Parte tarifas aeronáuticas
superiores às cobradas às suas próprias empresas aéreas que operem
serviços aéreos internacionais semelhantes.

2. Cada Parte encorajará a realização de consultas sobre
tarifas aeronáuticas entre suas autoridades competentes e as empresas
aéreas que utilizam as instalações e os serviços proporcionados, quan-
do for factível por meio das organizações representativas de tais
empresas aéreas. Propostas de modificação das tarifas aeronáuticas
deverão ser comunicadas a tais usuários com razoável antecedência, a
fim de permitir-lhes expressar seus pontos de vista antes que as
alterações sejam feitas. Adicionalmente, cada Parte encorajará suas
autoridades competentes e tais usuários a trocarem informações apro-
priadas relativas às tarifas aeronáuticas.

Artigo 10
Direitos Alfandegários

1. Cada Parte, com base na reciprocidade, isentará uma em-
presa aérea designada da outra Parte, no maior grau possível em
conformidade com sua legislação nacional, de restrições sobre im-
portações, direitos alfandegários, impostos indiretos, taxas de ins-
peção e outras taxas e gravames nacionais que não se baseiem no
custo dos serviços proporcionados na chegada, sobre aeronaves, com-
bustíveis, lubrificantes, suprimentos técnicos de consumo, peças so-

bressalentes incluindo motores, equipamento de uso normal dessas
aeronaves, provisões de bordo e outros itens, tais como bilhetes,
conhecimentos aéreos, material impresso com o símbolo da empresa
aérea e material publicitário comum distribuído gratuitamente pela
empresa aérea designada, destinados ou usados exclusivamente na
operação ou manutenção das aeronaves da empresa aérea designada
da Parte que esteja operando os serviços acordados.

2. As isenções previstas neste Artigo serão aplicadas aos
produtos referidos no Parágrafo 1 deste Artigo:

a) introduzidos no território de uma Parte por ou sob a
responsabilidade da empresa aérea designada pela outra Parte;

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea de-
signada de uma Parte, na chegada ou na saída do território da
outra Parte; ou

c) embarcados nas aeronaves da empresa aérea designada de
uma Parte no território da outra Parte e com o objetivo de serem
usados na operação dos serviços acordados, sejam ou não tais
produtos utilizados ou consumidos totalmente dentro do território
da Parte que outorga a isenção, sob a condição de que sua
propriedade não seja transferida no território de tal Parte.

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os
materiais e suprimentos normalmente mantidos a bordo das aeronaves
de uma empresa aérea designada de qualquer das Partes, somente
poderão ser descarregados no território da outra Parte com a au-
torização das autoridades alfandegárias de tal território. Nesse caso,
tais itens poderão ser colocados sob a supervisão das mencionadas
autoridades até que sejam reexportados ou se lhes dê outro destino,
conforme os regulamentos alfandegários.

Artigo 11
Impostos

1. O capital representado pelas aeronaves operadas nos ser-
viços aéreos internacionais por uma empresa aérea designada será
tributado unicamente no território da Parte em que está situada a sede
da empresa aérea.

2. Os lucros resultantes da operação das aeronaves de uma
empresa aérea designada nos serviços aéreos internacionais, bem co-
mo os bens e serviços que lhe sejam fornecidos serão tributados de
acordo com a legislação de cada Parte, devendo as duas Partes pro-
curar concluir um acordo especial para evitar a dupla tributação, ou
isentar as empresas aéreas da outra Parte com base na reciprocidade,
caso sua legislação interna permita tal isenção.

Artigo 12
Capacidade

1. Cada Parte permitirá que cada empresa aérea designada
determine a frequência e a capacidade dos serviços de transporte
aéreo internacional a ser ofertada, baseando-se em considerações co-
merciais próprias do mercado.

2. Nenhuma Parte limitará unilateralmente o volume de trá-
fego, frequência ou regularidade dos serviços, ou o tipo ou tipos de
aeronaves operadas pelas empresas aéreas designadas da outra Parte.

Artigo 13
P re ç o s

1. Os preços cobrados pelos serviços operados com base
neste Acordo poderão ser estabelecidos livremente pelas empresas
aéreas, sem estar sujeitos a aprovação.

2. Cada Parte pode requerer notificação ou registro junto às
autoridades, pelas empresas aéreas designadas, dos preços do trans-
porte para e desde seu território.

Artigo 14
Concorrência

1. As Partes deverão informar-se mutuamente sobre suas leis,
políticas e práticas sobre a concorrência ou modificações das mesmas,
bem como quaisquer objetivos concretos a elas relacionados, que
poderiam afetar a operação de serviços de transporte aéreo cobertos
por este Acordo e deverão identificar as autoridades responsáveis por
sua implementação.

2. As Partes deverão notificar-se mutuamente sempre que
considerarem que pode haver incompatibilidade entre a aplicação de
suas leis, políticas e práticas sobre a concorrência, e as matérias
relacionadas à aplicação deste Acordo.

3. Não obstante quaisquer outras disposições em contrário,
nada do disposto neste Acordo deverá:

a) requerer ou favorecer a adoção de acordos entre empresas,
decisões de associações de empresas ou práticas combinadas que
impeçam ou distorçam a concorrência;

b) reforçar os efeitos de tais acordos, decisões ou práticas
combinadas; ou

c) delegar a operadores econômicos privados a responsa-
bilidade da tomada de medidas que impeçam, distorçam ou res-
trinjam a concorrência.

Artigo 15
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas

1. Cada Parte permitirá às empresas aéreas designadas da
outra Parte converter e remeter para o exterior, a pedido, todas as
receitas locais provenientes da venda de serviços de transporte aéreo
e de atividades conexas diretamente vinculadas ao transporte aéreo
que excedam as somas localmente desembolsadas, permitindo-se sua
rápida conversão e remessa, à taxa de câmbio do dia do pedido para
a conversão e remessa.

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas
em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis, e não estarão
sujeitas a quaisquer encargos administrativos ou cambiais, exceto
aqueles normalmente cobrados pelos bancos para a execução de tais
conversão e remessa.

3. O disposto neste Artigo não desobriga as empresas aéreas
de ambas as Partes do pagamento dos impostos, taxas e contribuições
a que estejam sujeitas.

4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar
a dupla tributação, ou caso um acordo especial regule a transferência
de fundos entre as Partes, tais acordos prevalecerão.

Artigo 16
Atividades Comerciais

1. Cada Parte concederá às empresas aéreas da outra Parte o
direito de vender e comercializar em seu território, serviços aéreos
internacionais, diretamente ou por meio de agentes ou outros in-
termediários à escolha da empresa aérea, incluindo o direito de es-
tabelecer seus próprios escritórios, tanto como empresa operadora
como não operadora.

2. Cada empresa aérea terá o direito de vender serviços de
transporte na moeda desse território ou, sujeito às leis e regulamentos
nacionais, em moedas livremente conversíveis de outros países, e
qualquer pessoa poderá adquirir tais serviços de transporte em moe-
das aceitas por essa empresa aérea.

3. As empresas aéreas designadas de uma Parte poderão,
com base em reciprocidade, trazer e manter no território da outra
Parte seus representantes e o pessoal comercial, operacional e técnico
necessário à operação dos serviços acordados.

4. Essas necessidades de pessoal podem, a critério das em-
presas aéreas designadas de uma Parte, ser satisfeitas com pessoal
próprio ou usando os serviços de qualquer outra organização, com-
panhia ou empresa aérea que opere no território da outra Parte,
autorizadas a prestar esses serviços para outras empresas aéreas.

5. Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e
regulamentos em vigor da outra Parte e de acordo com tais leis e
regulamentos:

a) cada Parte concederá, com base na reciprocidade e com o
mínimo de demora, as autorizações de emprego, os vistos de
visitantes ou outros documentos similares necessários para os
representantes e os auxiliares mencionados no Parágrafo 3 deste
Artigo; e

b) ambas Partes facilitarão e acelerarão as autorizações de
emprego necessárias ao pessoal que desempenhe certos serviços
temporários que não excedam 90 (noventa) dias.

Artigo 17
Estatísticas

As autoridades aeronáuticas de cada Parte proporcionarão ou
farão com que suas empresas aéreas designadas proporcionem às
autoridades aeronáuticas da outra Parte, a pedido, as estatísticas pe-
riódicas ou eventuais, que possam ser razoavelmente requeridas.

Artigo 18
Aprovação de Horários

1. As empresas aéreas designadas de cada Parte submeterão
sua previsão de horários de voos à aprovação das autoridades ae-
ronáuticas da outra Parte, pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias antes
do início de operação dos serviços acordados. O mesmo procedi-
mento será aplicado para qualquer modificação dos horários.

2. Para os voos de reforço que a empresa aérea designada de
uma Parte deseje operar nos serviços acordados, fora do quadro ho-
rário aprovado, essa empresa aérea solicitará autorização prévia das
autoridades aeronáuticas da outra Parte. Tais solicitações serão sub-
metidas pelo menos 15 (quinze) dias antes da operação de tais voos.
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Artigo 19
Proteção do Meio Ambiente

As Partes apoiam a necessidade de proteger o meio ambiente
fomentando o desenvolvimento sustentável da aviação. Com respeito
às operações entre seus respectivos territórios, as Partes acordam
cumprir as normas e práticas recomendadas pelo Anexo 16 da OACI
(SARPs) e as políticas e orientações da OACI vigentes sobre proteção
do meio ambiente.

Artigo 20
Consultas

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, solicitar a
realização de consultas sobre a interpretação, aplicação, implemen-
tação ou emenda deste Acordo ou seu satisfatório cumprimento.

2. Tais consultas, que podem ser feitas mediante reuniões ou
por correspondência, serão iniciadas dentro de um período de 60
(sessenta) dias a partir da data do recebimento da solicitação por
escrito pela outra Parte, a menos que de outra forma acordado por
ambas as Partes.

Artigo 21
Solução de Controvérsias

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as
Partes, relativa à interpretação ou aplicação deste Acordo, com ex-
ceção das que possam surgir decorrentes dos Artigos 7 (Segurança
Operacional) e 8 (Segurança da Aviação), as autoridades aeronáuticas
das Partes buscarão, em primeiro lugar, resolvê-las por meio de con-
sultas e negociações.

2. Caso as Partes não cheguem a um acordo por meio de
negociação, a controvérsia será solucionada através dos canais di-
plomáticos.

Artigo 22
Emendas

Qualquer emenda deste Acordo, acordada entre as Partes,
entrará em vigor em data a ser determinada por troca de notas di-
plomáticas, indicando que todos os procedimentos internos neces-
sários foram completados pelas Partes.

Artigo 23
Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar
em vigor em relação a ambas as Partes, o presente Acordo será emen-
dado para conformar-se às disposições de tal acordo multilateral.

Artigo 24
Denúncia

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra
Parte por escrito, por via diplomática, sua decisão de denunciar este
Acordo. Tal notificação será feita simultaneamente à OACI. Este
Acordo expirará à meia noite, hora local da Parte notificada, ime-
diatamente antes do primeiro aniversário da data de recebimento da
notificação pela outra Parte, a menos que se retire tal notificação
mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a outra Parte não
acusar recebimento, será considerado que a notificação foi recebida
14 (quatorze) dias depois de seu recebimento pela OACI.

Artigo 25
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo serão registrados,
depois de assinados, na OACI pela Parte em cujo território haja sido
assinado, ou conforme o acertado entre as Partes.

Artigo 26
Entrada em Vigor

Este Acordo entrará em vigor na data de recebimento da
segunda nota diplomática indicando que todos os procedimentos in-
ternos necessários foram completados pelas Partes.

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando de-
vidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, assinaram o
presente Acordo.

Feito em Brasília, em 14 de setembro de 2010, em dois
textos originais em português e inglês, sendo ambos os textos igual-
mente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Celso Amorim
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO QUÊNIA
Moses Wetang'ula

Ministro dos Negócios Estrangeiros

DECRETO No- 8.959, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República Francesa Relativo à Coope-
ração Transfronteiriça em Matéria de So-
corro de Emergência, firmado em Paris, em
11 de dezembro de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa Relativo à
Cooperação Transfronteiriça em Matéria de Socorro de Emergência
foi firmado em Paris, em 11 de dezembro de 2012;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 166, de 25 de agosto de 2015; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 1º de
dezembro de 2015, nos termos do parágrafo 1º de seu Artigo 15;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa
Relativo à Cooperação Transfronteiriça em Matéria de Socorro de
Emergência firmado em Paris, em 11 de dezembro de 2012, anexo a
este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos
ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
José Serra
Helder Barbalho

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA

FRANCESA RELATIVO À COOPERAÇÃO
TRANSFRONTEIRIÇA EM MATÉRIA DE SOCORRO

DE EMERGÊNCIA

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República Francesa,
(doravante denominados "Partes"),

Considerando a carta de intenções relativa à cooperação téc-
nica e profissional em matéria de segurança civil entre o Brasil e a
França, assinada em 14 de agosto de 2009,

Conscientes de que os dois Estados enfrentam riscos de ca-
tástrofes naturais ou ligadas a atividades humanas,

Considerando que uma colaboração técnica e operacional
entre o Estado do Amapá e a Zona de Defesa da Guiana Francesa se
torna particularmente necessária diante da perspectiva de inauguração
da ponte sobre o rio Oiapoque,

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1

O presente Acordo define e organiza as condições de exe-
cução da cooperação em matéria de socorro de emergência em uma
faixa de 150 (cento e cinquenta) quilômetros de largura em ambas as
margens do rio Oiapoque.

ARTIGO 2

1. As Partes estabelecem uma cooperação relativa à assis-
tência mútua em situações de emergência de origem natural ou ligada
a atividades humanas suscetíveis de colocar em risco a vida de pes-
soas, e que exijam o envio de socorro.

2. Para os fins do presente Acordo, entende-se por:

a) "Parte solicitante", a Parte que solicita assistência da outra
Parte sob a forma de envio de peritos, equipes de socorro ou meios de
socorro;

b) "Parte solicitada", a Parte que recebe o pedido de as-
sistência;

c) "Equipe de socorro", os membros das equipes de socorro ou os
peritos deslocados para os locais de um acidente, a pedido da Parte solicitante;

d) "Situação de emergência", a ocorrência de uma catástrofe
de origem natural ou tecnológica, que acarrete consequências graves
em termos humanos ou que possa produzir impacto significativo
sobre o meio ambiente;

e) "Objetos de equipamento", o material, os veículos e os equi-
pamentos pessoais destinados à utilização pelas equipes de socorro;

f) "Meios de socorro", as unidades de equipamentos su-
plementares e outros bens portados em cada missão e destinados à
utilização pelas equipes de socorro;

g) "Bens de exploração", as mercadorias necessárias à uti-
lização dos objetos de equipamento e ao aprovisionamento das equi-
pes de socorro.

ARTIGO 3

1. Para a execução do presente Acordo, as Partes designam
como órgãos competentes:

a) Pelo Governo da República Federativa do Brasil, o Mi-
nistério da Integração Nacional;

b) Pelo Governo da República Francesa, o Ministério do Interior.

2. As Partes notificar-se-ão, por via diplomática, de qualquer
modificação relativa à designação dos órgãos competentes.

ARTIGO 4

O pessoal e os meios aos quais se refere o presente Acordo são:

a) pelo Estado do Amapá, aqueles pertencentes ao Corpo de
Bombeiros Militares do Estado do Amapá e ao Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU);

b) pela Guiana Francesa, aqueles pertencentes à Zona de
Defesa e do Serviço Departamental de Incêndio e Socorro (SDIS),
bem como o SAMU.

2. As Partes notificar-se-ão, por via diplomática, qualquer
modificação relativa à designação do pessoal e dos meios aos quais se
refere o presente Acordo.

ARTIGO 5

1. O pedido de assistência formulado por uma das Partes será
transmitido por todos os meios à outra Parte e será confirmado por
escrito, o mais breve possível.

a) pela Parte brasileira, a autoridade competente para for-
mular o pedido de assistência é o Governador do Amapá;

b) pela Parte francesa, a autoridade competente para for-
mular o pedido de assistência é o Préfet da Zona de Defesa da Guiana
Francesa.

2. A recepção do pedido de assistência não implica au-
tomaticamente uma resposta positiva pela Parte solicitada. Cada Parte
conserva sua inteira liberdade de decisão quanto a prestar ou não a
assistência solicitada em função dos riscos, das operações já lançadas
ou da disponibilidade de seus meios de socorro.

3. Em caso de resposta positiva, a Parte solicitada comunicá-
la-á à Parte solicitante, indicando por escrito :

a) o número de socorristas, bem como a identidade, a função
e as referências dos passaportes dos mesmos;

b) o tipo de materiais utilizados;

c) a hora estimada para a chegada à zona de intervenção;

d) as eventuais necessidades quando da chegada.

4. A Parte solicitante poderá, a qualquer momento, cancelar
seu pedido de assistência. Nesse caso, a Parte solicitada poderá pleitear
o reembolso dos custos com os quais tenha incorrido. O reembolso
ocorrerá, então, imediatamente após o pedido ter sido formulado.

5. As autoridades competentes podem estabelecer, de comum
acordo, planos de atuação específicos necessários à execução das
operações de socorro.

ARTIGO 6

1. Cabe às autoridades da Parte solicitante dirigir as ope-
rações de socorro e dar todas as instruções úteis ao responsável pela
equipe de socorro da Parte solicitada.

2. A equipe de socorro da Parte solicitada permanecerá sob a
autoridade exclusiva de seu responsável para o cumprimento da mis-
são fixada pela Parte solicitante.

3. Os membros da equipe de socorro da Parte solicitada terão
acesso livre a todos os lugares que demandem sua atuação, nos
limites da zona que lhes tenha sido confiada pela Parte solicitante.


